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1

LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: DECODIFICAÇÃO DOS 
DIVERSOS TIPOS DE MENSAGEM. COMPREENSÃO 

DE TEXTO: OBSERVAÇÃO DOS PROCESSOS QUE 
CONSTROEM OS SIGNIFICADOS TEXTUAIS. AS 

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DA TEXTUALIDADE

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 



2

LÍNGUA PORTUGUESA

– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes 
informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-
se atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, 
dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente 
infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição 
essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar 
nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa 
amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o 
texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que 
ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao 
longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a 
associação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães 
pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, ou 
seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unidade 
de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro 

significado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No livro 
“Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem sucesso. 
Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens 
agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, 
mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas 
compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside 
em ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, 
frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar 
ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e 
qualquer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que 
não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do 
texto, mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas 
e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e 
a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de 
conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele 
os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente 
auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os 
parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, 
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ESTRATÉGIAS DE LEITURA EM LÍNGUA INGLESA: COM-
PREENSÃO GERAL DE TEXTO; RECONHECIMENTO DE 

INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS; CAPACIDADE DE ANÁLI-
SE E SÍNTESE; INFERÊNCIA E PREDIÇÃO; RECONHECI-

MENTO DE ORGANIZAÇÃO SEMÂNTICA E DISCURSIVA; 
USO DE PALAVRAS MAIS FREQUENTES, SINONÍMIA E 
ANTONÍMIA; FUNÇÕES RETÓRICAS; PERCEPÇÃO DE 

METÁFORA E METONÍMIA. ASPECTOS SINTÁTICO-GRA-
MATICAIS RELEVANTES À COMPREENSÃO DE TEXTO: 
ARTIGOS DEFINIDOS E INDEFINIDOS; TEMPOS E MO-
DOS VERBAIS; USO DE PREPOSIÇÕES, CONJUNÇÕES, 
PRONOMES E MODAIS; CONCORDÂNCIA NOMINAL E 

VERBAL; FORMAÇÃO E CLASSE DE PALAVRAS; EXPRES-
SÕES IDIOMÁTICAS; RELAÇÕES DE SUBORDINAÇÃO E 
COORDENAÇÃO; VOZ PASSIVA, DISCURSO DIRETO E 

INDIRETO

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre o 
texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais 
assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do In-
glês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento leigo 
em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que for 
de extrema importância e fundamental para que este possa desem-
penhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar 

a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem apegar-se 
a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias específi-
cas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um detalhe 
específico. Praticamos o scanning diariamente para encontrarmos um 
número na lista telefônica, selecionar um e-mail para ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas lín-
guas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “vírus” é 
escrita igualmente em português e inglês, a única diferença é que 
em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso aten-
tar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que são 
escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como 
“evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” onde na 
verdade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos 
que se caracterizam por organização, estrutura gramatical, voca-
bulário específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo 
das marcas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma receita 
culinária, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

Regular and irregular plural of nouns: To form the plural of the 
nouns is very easy, but you must practice and observe some rules.

Regular plural of nouns
• Regra Geral: forma-se o plural dos substantivos geralmente 

acrescentando-se “s” ao singular.
Ex.: Motherboard – motherboards
Printer – printers
Keyboard – keyboards

• Os substantivos terminados em y precedido de vogal seguem 
a regra geral: acrescentam s ao singular.

Ex.: Boy – boys Toy – toys
Key – keys

• Substantivos terminados em s, x, z, o, ch e sh, acrescenta-se 
es.

Ex.: boss – bosses tax – taxes bush – bushes

• Substantivos terminados em y, precedidos de consoante, tro-
cam o y pelo i e acrescenta-se es. Consoante + y = ies

Ex.: fly – flies try – tries curry – curries

Irregular plurals of nouns
There are many types of irregular plural, but these are the 

most common:

• Substantivos terminados em f e trocam o f pelo v e acrescen-
ta-se es. 

Ex.: knife – knives
life – lives
wife – wives
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• Substantivos terminados em f trocam o f pelo v; então, acrescenta-se es.
Ex.: half – halves wolf – wolves loaf – loaves
• Substantivos terminados em o, acrescenta-se es. 
Ex.: potato – potatoes tomato – tomatoes volcano – volcanoes
 
• Substantivos que mudam a vogal e a palavra.
Ex.: foot – feet child – children person – people tooth – teeth mouse – mice

Countable and Uncountable nouns

• Contáveis são os substantivos que podemos enumerar e contar, ou seja, que podem possuir tanta forma singular quanto plural. Eles 
são chamados de countable nouns em inglês.

Por exemplo, podemos contar orange. Podemos dizer one orange, two oranges, three oranges, etc.

• Incontáveis são os substantivos que não possuem forma no plural. Eles são chamados de uncountable nouns, de non-countable 
nouns em inglês. Podem ser precedidos por alguma unidade de medida ou quantificador. Em geral, eles indicam substâncias, líquidos, pós, 
conceitos, etc., que não podemos dividir em elementos separados. Por exemplo, não podemos contar “water”. Podemos contar “bottles 
of water” ou “liters of water”, mas não podemos contar “water” em sua forma líquida.

Alguns exemplos de substantivos incontáveis são: music, art, love, happiness, advice, information, news, furniture, luggage, rice, 
sugar, butter, water, milk, coffee, electricity, gas, power, money, etc.

Veja outros de countable e uncountable nouns:

Definite Article
THE = o, a, os, as

• Usos
– Antes de substantivos tomados em sentido restrito.
THE coffee produced in Brazil is of very high quality.
I hate THE music they’re playing.
– Antes de nomes de países no plural ou que contenham as palavras Kingdom, Republic, Union, Emirates.
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THE United States
THE Netherlands
THE United Kingdom
THE Dominican Republic

– Antes de adjetivos ou advérbios no grau superlativo.
John is THE tallest boy in the family.

– Antes de acidentes geográficos (rios, mares, oceanos, cadeias 
de montanhas, desertos e ilhas no plural), mesmo que o elemento 
geográfico tenha sido omitido.

THE Nile (River)
THE Sahara (Desert)

– Antes de nomes de famílias no plural.
THE Smiths have just moved here.

– Antes de adjetivos substantivados.
You should respect THE old.

– Antes de numerais ordinais.
He is THE eleventh on the list.

– Antes de nomes de hotéis, restaurantes, teatros, cinemas, 
museus.

THE Hilton (Hotel)

– Antes de nacionalidades.
THE Dutch

– Antes de nomes de instrumentos musicais.
She plays THE piano very well.

– Antes de substantivos seguidos de preposição.
THE Battle of Trafalgar

• Omissões
– Antes de substantivos tomados em sentido genérico.
Roses are my favorite flowers.

–Antes de nomes próprios no singular.
She lives in South America.

–Antes de possessivos.
My house is more comfortable than theirs.

– Antes de nomes de idiomas, não seguidos da palavra langua-
ge.

She speaks French and English. (Mas: She speaks THE French 
language.)

– Antes de nomes de estações do ano.
Summer is hot, but winter is cold.

• Casos especiais
– Não se usa o artigo THE antes das palavras church, school, 

prison, market, bed, hospital, home, university, college, market, 
quando esses elementos forem usados para seu primeiro propó-
sito.

She went to church. (para rezar)
She went to THE church. (talvez para falar com alguém)

– Sempre se usa o artigo THE antes de office, cathedral, cine-
ma, movies e theater.

Let’s go to THE theater.

They went to THE movies last night.

Indefinite Article
A / AN = um, uma

• A
– Antes de palavras iniciadas por consoantes.
A boy, A girl, A woman

– Antes de palavras iniciadas por vogais, com som consonantal.
A uniform, A university, A European

• AN
– Antes de palavras iniciadas por vogais.
AN egg, AN orange, AN umbrella

– Antes de palavras iniciadas por H mudo (não pronunciado).
AN hour, AN honor, AN heir

• Usos
– Para se dar ideia de representação de um grupo, antes de 

substantivos.
A chicken lays eggs. (Todas as galinhas põem ovos.)

– Antes de nomes próprios no singular, significando “um tal 
de”.

A Mr. Smith phoned yesterday.

– No modelo:
WHAT + A / AN = adj. + subst.

What A nice woman!

– Em algumas expressões de medida e frequência.
A dozen
A hundred
Twice A year

- Em certas expressões.
It’s A pity, It’s A shame, It’s AN honor...

– Antes de profissão ou atividades.
James is A lawyer.
Her sister is A physician.

• Omissão
– Antes de substantivos contáveis no plural.
Lions are wild animals.

– Antes de substantivos incontáveis.
Water is good for our health.
* Em alguns casos, podemos usar SOME antes dos substanti-

vos.
Em Inglês utilizamos adjetivos para comparar duas coisas ou 

mais. Eles podem ser classificados em dois graus: comparativo e 
superlativo.

O grau comparativo é usado para comparar duas coisas. Já o 
superlativo, usamos para dizer que uma coisa se destaca num gru-
po de três ou mais.
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POLÍTICAS PÚBLICAS. O CICLO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (CONSTRUÇÃO DE AGENDA, FORMULAÇÃO DA POLÍTICA, 
PROCESSO DECISÓRIO, IMPLEMENTAÇÃO E AVALIAÇÃO). PAPEL DAS INSTITUIÇÕES NAS POLÍTICAS PÚBLICAS. INDI-

CADORES DE POLÍTICAS PÚBLICAS

O Ciclo das Políticas Públicas apresenta vários estágios: gráficos e fases das políticas públicas
Agenda, em que são selecionadas as prioridades;
Formulação, em que são apresentadas soluções ou alternativas;
Implementação, em que são executadas as políticas;
Avaliação, em que ocorre a análise das ações tomadas.
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Na teoria, são estas as fases que correspondem às Políticas 
Públicas, mas na prática, tais etapas se misturam entre si e nem 
sempre seguem a sequência proposta, sendo tal segmentação 
mais significativa para uma melhor compreensão do assunto.

Formação de Agenda
Dada a impossibilidade de que todos os problemas existen-

tes na sociedade sejam atendidos, pois os recursos necessários 
para tal ação são escassos em relação à quantidade de proble-
mas, a primeira fase correspondente à formação de agenda é 
necessária para que sejam estipuladas as questões a serem dis-
cutidas pelo governo. Portanto, este processo de se estabelecer 
uma listagem dos principais problemas da sociedade envolve a 
emergência, o reconhecimento e a definição dos problemas em 
questão e, consequentemente, os que não serão atendidos.

O que vai determinar a inserção ou não inserção de um pro-
blema público em uma agenda? Dentre uma série de fatores, 
pode-se citar por exemplo, a existência de indicadores ou dados, 
que mostram as condições de uma determinada situação; e o re-
sultado obtido com ações governamentais anteriores que apre-
sentaram falhas nas providências adotadas. Os desdobramentos 
políticos (como por exemplo, as mudanças de governo) também 
são poderosos formadores de agenda, pois isso está relacionado 
à visão dos políticos eleitos sobre os temas que devem ou não 
receber prioridade.

Formulação de Políticas Públicas
A partir do momento em que os problemas são inseridos na 

agenda, é preciso planejar e organizar as alternativas que serão 
colocadas em prática para a solução dos mesmos. É o instan-
te em que se deve definir o objetivos das políticas públicas, as 
ações que serão desenvolvidas e suas metas. Sendo assim, mui-
tas propostas de ação são descartadas, o que provoca embates 
políticos, visto que determinados grupos teriam tais ações – que 
foram deixadas de lado, favoráveis a eles.

Pode-se definir como necessários a uma boa formulação de 
políticas os seguintes passos: a transformação de estatísticas em 
dados importantes para a solução dos problemas; identificação 
dos principais atores envolvidos e a avaliação das preferências 
dos mesmos; e ação com base nas informações adquiridas.

A avaliação das alternativas deve acontecer de forma obje-
tiva, levando-se em conta algumas questões, como viabilidade 
financeira, legal e política, e também os riscos trazidos pelas 
alternativas em estudo. Desta forma, opta-se por aquelas que 
seriam mais convenientes para o cumprimento do objetivo.

Implementação de Políticas Públicas
É na implementação que os planos e escolhas são conver-

tidos em ações, resultados. Durante este período, as políticas 
podem sofrer diversas transformações dependendo da posição 
do corpo administrativo, que é o responsável pela execução da 
política.

Nesta fase, alguns elementos podem prejudicar o processo 
das políticas, como por exemplo: disputa pelo poder entre orga-
nizações; contexto social, econômico e tecnológico das políticas; 
recursos políticos e econômicos; treinamento do setor adminis-
trativo responsável pela execução e o apoio político à disposi-
ção. Embora seja mostrada uma carência de recursos frente às 
necessidades públicas, por muitas vezes, os programas governa-
mentais são falhos, havendo mais deficiência na gestão do que 
falta de recursos propriamente dita. Dentre as disputas entre 
organizações, é interessante dizer que, quanto maior o núme-

ro de organizações estiverem envolvidas no processo de imple-
mentação das políticas – dependendo do nível de colaboração 
entre elas, maior será o número de ordens a serem resolvidas, o 
que demanda maior tempo para a realização das tarefas.

Há dois modelos de implementação das Políticas Públicas: 
o de Cima para Baixo (modelo centralizado, aplicação do gover-
no para a sociedade) e o de Baixo para Cima (modelo decentra-
lizado, aplicação da sociedade para o governo). No modelo de 
Cima para Baixo, poucos funcionários participam das decisões e 
formas de implementação. Trata-se de uma concepção hierár-
quica da administração pública, sendo tais decisões cumpridas 
sem indagações. No modelo de Baixo para Cima, os favorecidos 
pelas políticas, atores públicos e privados, são chamados para 
participar do processo.

Para o desenvolvimento de um bom processo de implemen-
tação, é necessário que, dentre outros fatores: o programa dis-
ponha de recursos suficientes; a política implementada tenha 
um embasamento teórico adequado em relação ao problema e 
a sua solução; haja uma só agência implementadora ou baixo 
nível de dependência entre elas; exista completa compreensão 
dos objetivos a serem atingidos, bem como das tarefas a serem 
realizadas; e ocorra aprimorada comunicação entre os elemen-
tos envolvidos no programa.

Avaliação de Políticas Públicas
Na avaliação ocorre o processo de coleta de dados e análise 

do programa adotado, o que permite a percepção dos erros e 
pode levar ao aperfeiçoamento posteriormente. Portanto, esta 
fase: analisa os impactos, a eficiência, eficácia e sustentabilida-
de das ações desenvolvidas; possibilita a correção, prevenção 
de erros e a criação de novas informações para futuras políti-
cas públicas; permite que a administração faça a devida presta-
ção de contas das atitudes tomadas; responde se os resultados 
produzidos estão se saindo da maneira esperada e identifica os 
obstáculos que dificultam o desenvolvimento do processo; além 
de fomentar a comunicação e a cooperação entre os diversos 
atores.

Para se averiguar uma ação, a Avaliação deve responder se 
os resultados ocorreram em tempo viável, se os custos para a 
produção foram adequados e se o produto corresponde aos ob-
jetivos da política, sendo estes requisitos relacionados à eficácia 
e eficiência do desenvolvimento. Quanto ao impacto, deve-se 
analisar a relevância de tais modificações, as áreas afetadas e a 
cooperação dos componentes políticos na obtenção de seus ob-
jetivos. Em relação à sustentabilidade, uma política deve manter 
seus efeitos positivos após o fim das ações governamentais dire-
cionadas a tal política.

Em relação aos responsáveis pela avaliação, pode-se dividir 
de duas formas: avaliação interna – feita pelos responsáveis pela 
gestão do programa, e avaliação externa – feita por especialistas 
não participantes do programa. A avaliação interna é vantajosa 
no sentido de que, por estarem incorporados ao programa, além 
de um maior conhecimento sobre tal, terão também acesso mais 
facilitado às informações de que precisam. Já a avaliação exter-
na conta com uma importante imparcialidade, o que gera uma 
maior credibilidade em relação ao público externo, mas tem 
como desvantagem um gasto maior de tempo – e dinheiro, até 
que se habituem com o objeto de estudo.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA-

SIL DE 1988. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as 

pessoas, em que os detentores do poder político exercem o coman-
do do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com 
responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-

rativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-

cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS. 
NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E LIMITADA. 

NORMAS PROGRAMÁTICAS

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é essen-
cial à correta interpretação da Constituição Federal1. É a compreen-
são da aplicabilidade das normas constitucionais que nos permitirá 
entender exatamente o alcance e a realizabilidade dos diversos dis-
positivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. To-
das elas são imperativas e cogentes ou, em outras palavras, todas as 
normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que varia entre 
elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de nor-
mas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas autoexecu-
táveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser aplica-
das sem a necessidade de qualquer complementação. São normas 
completas, bastantes em si mesmas. Já as normas não-autoexecu-
táveis dependem de complementação legislativa antes de serem 
aplicadas: são as normas incompletas, as normas programáticas 

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3AAnRpJ4j-
8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/downloadPDF/%3Faula%-
3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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(que definem diretrizes para as políticas públicas) e as normas de 
estruturação (instituem órgãos, mas deixam para a lei a tarefa de 
organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a classifi-
cação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no Brasil 
foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três grupos:

→ normas de eficácia plena;
→ normas de eficácia contida;
→ normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, 

produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos que o 
legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, que 
diz: “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes caracterís-
ticas:

a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei posterior 
regulamentadora que lhes complete o alcance e o sentido. Isso não 
quer dizer que não possa haver lei regulamentadora versando sobre 
uma norma de eficácia plena; a lei regulamentadora até pode exis-
tir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os seus efeitos 
de imediato, independentemente de qualquer tipo de regulamen-
tação;

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando 
de uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar sua apli-
cação;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas 
a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é pro-
mulgada a Constituição) e integral (não podem sofrer limitações ou 
restrições em sua aplicação).

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efeitos 

desde o momento da promulgação da Constituição, mas que po-
dem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe destacar que 
a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia contida, é 
discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art.5º, 
inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissio-
nais que a lei estabelecer”.

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade profissio-
nal: desde a promulgação da Constituição, todos já podem exercer 
qualquer trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei poderá es-
tabelecer restrições ao exercício de algumas profissões. Citamos, 
por exemplo, a exigência de aprovação no exame da OAB como pré-
-requisito para o exercício da advocacia.

As normas de eficácia contida possuem as seguintes caracte-
rísticas:

a) são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos os 
seus efeitos, independentemente de lei regulamentadora. Em ou-
tras palavras, não precisam de lei regulamentadora que lhes com-
plete o alcance ou sentido.

Vale destacar que, antes da lei regulamentadora ser publicada, 
o direito previsto em uma norma de eficácia contida pode ser exer-
citado de maneira ampla (plena); só depois da regulamentação é 
que haverá restrições ao exercício do direito;

b) são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou restri-
ções, que podem ser impostas por:

- uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é norma de 
eficácia contida prevista no art. 9º, da CF/88. Desde a promulgação 
da CF/88, o direito de greve já pode exercido pelos trabalhadores 
do regime celetista; no entanto, a lei poderá restringi-lo, definindo 
os “serviços ou atividades essenciais” e dispondo sobre “o atendi-
mento das necessidades inadiáveis da comunidade”.

- outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê a pos-
sibilidade de que sejam impostas restrições a certos direitos e ga-
rantias fundamentais durante o estado de sítio.

- conceitos ético-jurídicos indeterminados: o art. 5º, inciso XXV, 
da CF/88 estabelece que, no caso de “iminente perigo público”, o 
Estado poderá requisitar propriedade particular. Esse é um conceito 
ético-jurídico que poderá, então, limitar o direito de propriedade;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas a 
produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é promul-
gada a Constituição) e possivelmente não-integral (estão sujeitas a 
limitações ou restrições). 

3) Normas constitucionais de eficácia limitada
São aquelas que dependem de regulamentação futura para 

produzirem todos os seus efeitos. Um exemplo de norma de eficá-
cia limitada é o art. 37, inciso VII, da CF/88, que trata do direito de 
greve dos servidores públicos (“o direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos em lei específica”).

Ao ler o dispositivo supracitado, é possível perceber que a 
Constituição Federal de 1988 outorga aos servidores públicos o di-
reito de greve; no entanto, para que este possa ser exercido, faz-se 
necessária a edição de lei ordinária que o regulamente. Assim, en-
quanto não editada essa norma, o direito não pode ser usufruído.

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem as se-
guintes características:

a) são não-autoaplicáveis, ou seja, dependem de complemen-
tação legislativa para que possam produzir os seus efeitos;

b) possuem aplicabilidade indireta (dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos) mediata (a promulgação 
do texto constitucional não é suficiente para que possam produzir 
todos os seus efeitos) e reduzida (possuem um grau de eficácia res-
trito quando da promulgação da Constituição).

Muito cuidado para não confundir!
As normas de eficácia contida estão aptas a produzir todos os 

seus efeitos desde o momento em que a Constituição é promulga-
da. A lei posterior, caso editada, irá restringir a sua aplicação.

As normas de eficácia limitada não estão aptas a produzirem 
todos os seus efeitos com a promulgação da Constituição; elas de-
pendem, para isso, de uma lei posterior, que irá ampliar o seu al-
cance.

José Afonso da Silva subdivide as normas de eficácia limitada 
em dois grupos:

a) normas declaratórias de princípios institutivos ou organiza-
tivos: são aquelas que dependem de lei para estruturar e organizar 
as atribuições de instituições, pessoas e órgãos previstos na Consti-
tuição. É o caso, por exemplo, do art. 88, da CF/88, segundo o qual 
“a lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública.”

As normas definidoras de princípios institutivos ou organizati-
vos podem ser impositivas (quando impõem ao legislador uma obri-
gação de elaborar a lei regulamentadora) ou facultativas (quando 
estabelecem mera faculdade ao legislador).
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O art. 88, da CF/88, é exemplo de norma impositiva; como 
exemplo de norma facultativa citamos o art. 125, § 3º, CF/88, que 
dispõe que a “lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribu-
nal de Justiça, a Justiça Militar estadual”;

b) normas declaratórias de princípios programáticos: são 
aquelas que estabelecem programas a serem desenvolvidos pelo 
legislador infraconstitucional. Um exemplo é o art. 196 da Carta 
Magna (“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do ris-
co de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”).

Cabe destacar que a presença de normas programáticas na 
Constituição Federal é que nos permite classificá-la como uma 
Constituição-dirigente.

É importante destacar que as normas de eficácia limitada, em-
bora tenham aplicabilidade reduzida e não produzam todos os seus 
efeitos desde a promulgação da Constituição, possuem eficácia ju-
rídica.

Guarde bem isso: a eficácia dessas normas é limitada, porém 
existente! Diz-se que as normas de eficácia limitada possuem efi-
cácia mínima.

Diante dessa afirmação, cabe-nos fazer a seguinte pergunta: 
quais são os efeitos jurídicos produzidos pelas normas de eficácia 
limitada?

As normas de eficácia limitada produzem imediatamente, des-
de a promulgação da Constituição, dois tipos de efeitos:

→ efeito negativo;
→ efeito vinculativo.

O efeito negativo consiste na revogação de disposições ante-
riores em sentido contrário e na proibição de leis posteriores que 
se oponham a seus comandos. Sobre esse último ponto, vale desta-
car que as normas de eficácia limitada servem de parâmetro para o 
controle de constitucionalidade das leis.

O efeito vinculativo, por sua vez, se manifesta na obrigação de 
que o legislador ordinário edite leis regulamentadoras, sob pena de 
haver omissão inconstitucional, que pode ser combatida por meio 
de mandado de injunção ou Ação Direta de Inconstitucionalidade 
por Omissão.

Ressalte-se que o efeito vinculativo também se manifesta na 
obrigação de que o Poder Público concretize as normas programá-
ticas previstas no texto constitucional. A Constituição não pode ser 
uma mera “folha de papel”; as normas constitucionais devem re-
fletir a realidade político-social do Estado e as políticas públicas de-
vem seguir as diretrizes traçadas pelo Poder Constituinte Originário.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS SO-
CIAIS, DIREITOS DE NACIONALIDADE, DIREITOS POLÍ-

TICOS, PARTIDOS POLÍTICOS

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-
teção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis ligados 
por uma relação 

jurídica

Individuais 
Homogêneos

Divisível Determinados ligados 
por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

CONCEITOS. ELEMENTO

Estado 
Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de for-
ça, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, for-
mada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adqui-
rir direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

POVO: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre 
por que é do povo que origina todo o poder representado pelo 
Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo úni-
co, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encon-
trem sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determi-
nada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo jurídico 
estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 
dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfi-
ca de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a di-
rigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à 
eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, 
podem ser naturais ou convencionais. O território como elemen-

to do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante 
de fronteiras com a competência da autoridade política, e outra 
positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos ma-
teriais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o 
território é elemento essencial à existência do Estado, sendo, 
desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se en-
contra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com poder 
absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as caracterís-
ticas essenciais das relações de domínio. O território é formado 
pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Na-
cional, órgão de consulta do presidente da República, competên-
cia para “propor os critérios e condições de utilização de áreas 
indispensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre 
seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas rela-
cionadas com a preservação e a exploração dos recursos naturais 
de qualquer tipo”. (Artigo 91, §1º, III,CFB/88). 

Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado políti-
co e jurídico, é preciso considerá-las como um local de assenta-
mento do grupo humano que integra o Estado, como campo de 
ação do poder político e como âmbito de validade das normas 
jurídicas.

SOBERANIA: Trata-se do poder do Estado de se auto admi-
nistrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de regu-
lar o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, bem 
como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, ago-
ra é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisí-
vel e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de 
um todo que é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento es-
sencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo. Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibi-
lizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos 
e à sua participação no exercício do poder, o direito sempre ten-
de a preservar a vontade coletiva de seu povo, através de seu or-
denamento, a soberania sempre existirá no campo jurídico, pois 
o termo designa igualmente o fenômeno político de decisão, de 
deliberação, sendo incorporada à soberania pela Constituição.
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A Constituição Federal é documento jurídico hierarquica-
mente superior do nosso sistema, se ocupando com a organi-
zação do poder, a definição de direitos, dentre outros fatores. 
Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse junto ao 
Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania surge nova-
mente em discussão, procurando resolver ou atribuir o poder 
originário e seus limites, entrando em voga o poder constituinte 
originário, o poder constituinte derivado, a soberania popular, 
do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se que o 
fundo desta problemática está entranhado na discussão acerca 
da positivação do Direito em determinado Estado e seu respec-
tivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que nor-
malmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua vez, 
são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encon-
tra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamen-
tos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e plu-
ralismo político são os que mais são aceitos como princípios do 
Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos va-
lores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que es-
tes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pes-
soa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

Governo 
Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa pú-

blica com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da 
ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e o fe-
deralismo como forma de Estado. Em sua obra Direito Adminis-
trativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista Leandro 
Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado e o expla-
na como “a atividade política organizada do Estado, possuindo 
ampla discricionariedade, sob responsabilidade constitucional e 
política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo po-
dem ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o primeiro, 

apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividi-
do em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços pú-
blicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com re-
ferência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da sobe-
rania estatal.

Administração pública
Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativi-

dade que o Estado pratica sob regime público, para a realização 
dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido am-
plo e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 
57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desen-
volve, sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais 
e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subje-
tivo, sendo ainda subdividida pela sua função política e adminis-
trativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividi-
da também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido amplo {órgãos governamentais e 
órgãos administrativos}.

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido amplo {função política e adminis-
trativa}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido estrito {atividade exercida por 
esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia adminis-
trativa. São os atos da Administração que limitam interesses in-
dividuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Ad-
ministração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob 
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o regime jurídico e com predominância pública. O serviço pú-
blico também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom an-
damento da Administração Pública como um todo com o incen-
tivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre 
o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imedia-
to da coletividade. Em se tratando do direito público externo, 
possuem a personalidade jurídica de direito público cometida 
à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a 
organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 
do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da admi-
nistração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, Esta-
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no cam-
po da administração indireta, as autarquias e associações públi-
cas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV 
do art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas 
para auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes pú-
blicos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais 
de um sistema. Sua função é informar e materializar o ordena-
mento jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar de-
corre do fato de que os princípios possuem um núcleo de valor 
essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição de enfor-
mar é denotada pelos contornos que conferem à determinada 
seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são ampla-
mente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais parâ-
metros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no 
ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função integrati-
va, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir eventu-
ais lacunas legais observadas em matérias específicas ou diante 
das particularidades que permeiam a aplicação das normas aos 
casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e 
integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os disposi-
tivos legais disseminados que compõe a seara do Direito Admi-
nistrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implí-

citos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios 
que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramen-
te implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Ad-
ministrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogati-
vas de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, 
a indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir 
que tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de in-
teresses privados, termina por colocar limitações aos agentes 
públicos no campo de sua atuação, como por exemplo, a neces-
sidade de aprovação em concurso público para o provimento dos 
cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da Le-
galidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Admi-

nistrativo, apresenta um significado diverso do que apresenta no 
Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do 
indivíduo que não esteja proibida em lei e que não esteja contrá-
ria à lei, é considerada legal. O termo legalidade para o Direito 
Administrativo, significa subordinação à lei, o que faz com que o 
administrador deva atuar somente no instante e da forma que a 
lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade consi-
dera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se 
como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente dis-
posta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em re-
lação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.
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ORÇAMENTO PÚBLICO: CONCEITOS E PRINCÍPIOS OR-
ÇAMENTÁRIOS

O Orçamento Público, em sentido amplo, é um documento legal 
(aprovado por lei) contendo a previsão de receitas e a estimativa de 
despesas a serem realizadas por um Governo em um determinado 
exercício (geralmente um ano).

Os primeiros Orçamentos que se têm notícia eram os chamados 
orçamentos tradicionais, que se importavam apenas com o gasto 
(ênfase no gasto). Eram meros documentos de previsão de receita 
e autorização de despesas sem nenhum vínculo com um sistema 
de planejamento governamental. Simplesmente se fazia uma 
estimativa de quanto se ia arrecadar e decidia-se o que comprar, 
sem nenhuma prioridade ou senso distributivo na alocação dos 
recursos públicos. 

O Orçamento evoluiu ao longo da história para um conceito de 
Orçamento-Programa, segundo o qual o Orçamento não é apenas 
um mero documento de previsão da arrecadação e autorização do 
gasto, mas um documento legal que contém programas e ações 
vinculados a um processo de planejamento público, com objetivos 
e metas a alcançar no exercício (a ênfase no Orçamento-Programa 
é nas realizações do Governo).

O Orçamento Público no Brasil (Orçamento Geral da União) 
inicia-se com um texto elaborado pelo Poder Executivo e entregue 
ao Poder Legislativo para discussão, aprovação e conversão em lei. 
O documento contém a estimativa de arrecadação das receitas 
federais para o ano seguinte e a autorização para a realização de 
despesas do Governo. Porém, está atrelado a um forte sistema de 
planejamento público das ações a realizar no exercício. 

O OGU é constituído de três peças em sua composição: o 
Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade Social e o Orçamento 
de Investimento das Empresas Estatais Federais. 

Existem princípios básicos que devem ser seguidos para 
elaboração e controle dos Orçamentos Públicos, que estão 
definidos no caso brasileiro na Constituição, na Lei 4.320/64, no 
Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na recente 
Lei de Responsabilidade Fiscal.

A Constituição Federal de 1988 atribui ao Poder Executivo a 
responsabilidade pelo sistema de Planejamento e Orçamento, e a 
iniciativa dos seguintes projetos de lei:

- Plano Plurianual (PPA)
- Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
- Lei de Orçamento Anual (LOA)

O PPA é a lei que define as prioridades do Governo pelo 
período de 4 (quatro) anos. O projeto de lei do PPA deve ser 
enviado pelo Presidente da República ao Congresso Nacional até o 
dia 31 de agosto do primeiro ano de seu mandato (4 meses antes do 
encerramento da sessão legislativa).

De acordo com a Constituição Federal, o PPA deve conter “as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas 
aos programas de duração continuada”. 

A LDO é a lei anterior à lei orçamentária, que define as metas 
e prioridades em termos de programas a executar pelo Governo. 
O projeto de lei da LDO deve ser enviado pelo Poder Executivo ao 
Congresso Nacional até o dia 15 de abril de cada ano (8 meses e 
meio antes do encerramento da sessão legislativa). 

De acordo com a Constituição Federal, a LDO estabelece as 
metas e prioridades para o exercício financeiro subsequente, 
orienta a elaboração do Orçamento (Lei Orçamentária Anual), 
dispõe sobre alterações na legislação tributária e estabelece a 
política de aplicação das agências financeiras de fomento. 

Com base na LDO aprovada a cada ano pelo Poder Legislativo, 
a Secretaria de Orçamento Federal, órgão do Poder Executivo, 
consolida a proposta orçamentária de todos os órgãos dos Poderes 
(Legislativo, Executivo e Judiciário) para o ano seguinte no Projeto de 
Lei encaminhado para discussão e votação no Congresso Nacional. 

Por determinação constitucional, o Governo é obrigado a 
encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária Anual ao Congresso 
Nacional até o dia 31 de agosto de cada ano (4 meses antes 
do encerramento da sessão legislativa). Acompanha o projeto 
uma Mensagem do Presidente da República, na qual é feito um 
diagnóstico sobre a situação econômica do país e suas perspectivas.

A Lei Orçamentária Anual disciplina todos os programas e ações 
do governo federal no exercício. Nenhuma despesa pública pode 
ser executada sem estar consignada no Orçamento. No Congresso, 
deputados e senadores discutem na Comissão Mista de Orçamentos 
e Planos a proposta orçamentária (projeto de lei) enviada pelo 
Poder Executivo, fazendo modificações que julgar necessárias, por 
meio de emendas, votando ao final o projeto. 

A Constituição determina que o Orçamento deve ser votado e 
aprovado até o final de cada Legislatura (15.12 de cada ano). Depois 
de aprovado, o projeto é sancionado e publicado pelo Presidente da 
República, transformando-se na Lei Orçamentária Anual.

A Lei Orçamentária Anual (LOA) estima as receitas e autoriza as 
despesas do Governo de acordo com a previsão de arrecadação. Se 
durante o exercício financeiro houver necessidade de realização de 
despesas acima do limite que está previsto na Lei, o Poder Executivo 
submete ao Congresso Nacional um novo projeto de lei solicitando 
crédito adicional. 

Por outro lado, a necessidade de contenção dos gastos obriga 
o Poder Executivo muitas vezes a editar Decretos com limites 
orçamentários e financeiros para o gasto, abaixo dos limites 
autorizados pelo Congresso. São os intitulados Decretos de 
Contingenciamento, que limitam as despesas abaixo dos limites 
aprovados na lei orçamentária.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, aprovada em 2000 
pelo Congresso Nacional introduziu responsabilidades para o 
administrador público em relação aos Orçamentos da União, dos 
Estados e Municípios, como o limite de gastos com pessoal, por 
exemplo. A LRF instituiu a disciplina fiscal para os três Poderes: 
Executivo, Legislativo e Judiciário, estendendo também a disciplina 
aos Orçamentos de Estados e Municípios.

Os objetivos de toda política orçamentária são corrigir as falhas 
de mercado e as distorções, visando manter a estabilidade, melhorar 
a distribuição de renda, e alocar os recursos com mais eficiência. O 
Orçamento tem a função de também regular o mercado e coibir 
abusos, reduzindo falhas de mercado e externalidades negativas 
(fatores adversos causados pela produção, como poluição, 
problemas urbanos, etc.). 

O Governo intervém de várias formas no mercado. Por 
intermédio da política fiscal e da política monetária, por exemplo, 
é possível controlar preços, salários, inflação, impor choques na 
oferta ou restringir a demanda.

Instrumentos e recursos utilizados pelo Governo para intervir 
na Economia:

- Política Fiscal - envolve a administração e a geração de receitas, 
além do cumprimento de metas e objetivos governamentais no 
orçamento, utilizado para a alocação, distribuição de recursos 
e estabilização da economia. É possível, com a política fiscal, 
aumentar a renda e o PIB e aquecer a economia, com uma melhor 
distribuição de renda. 

- Política Regulatória - envolve o uso de medidas legais como 
decretos, leis, portarias, etc., expedidos como alternativa para se 
alocar, distribuir os recursos e estabilizar a economia. Com o uso 
das normas, diversas condutas podem ser banidas, como a criação 
de monopólios, cartéis, práticas abusivas, poluição, etc.
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- Política Monetária – envolve o controle da oferta de moeda, 
da taxa de juros e do crédito em geral, para efeito de estabilização 
da economia e influência na decisão de produtores e consumidores. 
Com a política monetária, pode-se controlar a inflação, preços, 
restringir a demanda, etc.

O Orçamento Público funciona como um balizador na Economia. 
Se temos elevados investimentos governamentais no Orçamento, 
provavelmente o número de empregos aumentará, assim como 
a renda agregada melhorará. Em compensação, um orçamento 
restrito em investimentos, provocará desemprego, desaceleração 
da economia, e decréscimo no produto interno bruto.

O Governo pode provocar orçamentos expansionistas ou gerar 
um orçamento recessivo. 

Dentre as funções consubstanciadas no Orçamento Público, 
destacamos:

- Função alocativa - Oferecer bens e serviços (públicos puros) 
que não seriam oferecidos pelo mercado ou seriam em condições 
ineficientes (meritórios ou semipúblicos) e. criar condições para que 
bens privados sejam oferecidos no mercado (devido ao alto risco, 
custo, etc) pelos produtores, por investimentos ou intervenções, 
corrigir imperfeições no sistema de mercado (oligopólios, 
monopólios, etc) e corrigir os efeitos negativos de externalidades.

- Função distributiva – Tornar a sociedade menos desigual em 
termos de renda e riqueza, através da tributação e transferências 
financeiras, subsídios, incentivos fiscais, alocação de recursos em 
camadas mais pobres da população, etc.

- Função estabilizadora – ajustar o nível geral de preços, nível 
de emprego, estabilizar a moeda, mediante instrumentos de política 
monetária, cambial e fiscal, ou outras medidas de intervenção 
econômica (controles por leis, limites).

Princípios do Orçamento Público
Existem princípios básicos que devem ser seguidos na 

elaboração e execução do orçamento, que estão definidos na 
Constituição Federal, na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, no 
Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

A Lei nº 4.320/64 estabelece os fundamentos da transparência 
orçamentária (art. 2º):

“A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e 
despesa, de forma a evidenciar a política econômico-financeira e 
o programa de trabalho do governo, obedecidos os princípios da 
unidade, universalidade e anualidade”. 

Princípios Orçamentários
- Unidade – Só existe um Orçamento para cada ente federativo 

(no Brasil, existe um Orçamento para a União, um para cada 
Estado e um para cada Município). Cada ente deve possuir o 
seu Orçamento, fundamentado em uma política orçamentária e 
estruturado uniformemente. Não há múltiplos orçamentos em uma 
mesma esfera. O fato do Orçamento Geral da União possuir três 
peças, como o Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade Social 
e o Orçamento de Investimento não representa afronta ao princípio 
da unidade, pois o Orçamento é único, válido para os três Poderes. 
O que há é apenas volumes diferentes segundo áreas de atuação 
do Governo.

- Universalidade – o Orçamento deve agregar todas as 
receitas e despesas de toda a administração direta e indireta dos 
Poderes. A Lei orçamentária deve incorporar todas as receitas e 
despesas, ou seja, nenhuma instituição pública que receba recursos 
orçamentários ou gerencie recursos federais pode ficar de fora do 
Orçamento. 

- Anualidade / Periodicidade – o Orçamento cobre um período 
limitado. No Brasil, este período corresponde ao ano ou exercício 
financeiro, de 01/01 a 31/12. O período estabelece um limite de 

tempo para as estimativas de receita e fixação da despesa, ou seja, 
o orçamento deve se realizar no exercício que corresponde ao 
próprio ano fiscal. 

- Legalidade – O Orçamento é objeto de uma lei específica 
(Lei ordinária no Brasil), e como tal, deve cumprir o rito legislativo 
próprio, com o cumprimento de todos os quesitos, inclusive seu 
sancionamento e publicação pelo Presidente da República ou 
Congresso Nacional.

- Exclusividade – O Orçamento só versa sobre matéria 
orçamentária, podendo conter autorização para abertura de 
créditos suplementares e operações de crédito, ainda que por 
antecipação da receita.

- Especificação ou discriminação ou especialização – São 
vedadas autorizações globais no Orçamento. As despesas devem 
ser especificadas no Orçamento, no mínimo, por modalidade de 
aplicação.

- Publicidade – O Orçamento de um país deve ser sempre 
divulgado quando aprovado e transformado em lei. No Brasil, o 
Orçamento Federal é publicado no Diário Oficial da União.

- Equilíbrio – As despesas autorizadas no Orçamento devem 
ser, sempre que possível, iguais às receitas previstas. Não pode 
haver um desequilíbrio acentuado nos gastos.

- Orçamento-Bruto - A receita e despesa constante no 
Orçamento, exceto os descontos constitucionais (ex. transferências 
constitucionais), devem aparecer no Orçamento pelo valor total ou 
valor bruto, sem deduções de nenhuma espécie. 

- Não afetação ou não vinculação – É vedada a vinculação 
dos impostos a órgão, fundo ou despesa, exceto as próprias 
transferências constitucionais para manutenção e desenvolvimento 
do ensino (FPE, FPM, etc.) e as garantias às operações de crédito 
por antecipação da receita.

Programação, tipicidade e atipicidade – Durante a fase de 
consolidação da proposta de Orçamento, geralmente se seguem 
determinadas classificações orçamentárias existentes. Há uma 
tabela de classificação funcional de despesas, por exemplo, que 
classifica a despesa em funções, subfunções, programas e ações. 
Há outra tabela de classificação da despesa por fontes de recursos 
e outra por unidade orçamentária, por exemplo. No processo 
de programação da despesa no Orçamento, em primeiro lugar 
é preciso identificar a função a que pertence a despesa (se é 
uma despesa classificável na função Educação, Saúde, Ciência e 
Tecnologia, Transportes, ou qualquer outra). A função é o nível mais 
elevado de agregação de despesas, representando quase que uma 
área de atuação do Governo. As diferentes funções se dividem em 
subfunções, que, por sua vez, comportam diferentes programas de 
Governo, compostos por ações (projetos, atividades ou operações 
especiais) a realizar no exercício. Programar uma despesa é 
classificar a despesa de maneira a ficar evidenciado onde será 
utilizado o recurso (em qual função, subfunção, programa ou ação 
do Governo). Porém, no processo de programação, pode ocorrer de 
um programa não se vincular á sua respectiva subfunção da tabela 
de classificação funcional. OU uma subfunção não se vincular à 
sua função típica, constante da tabela de classificação funcional. 
Ou seja, em termos práticos, nem sempre se programa a despesa 
respeitando-se a classificação funcional existente nas tabelas 
orçamentárias. Quando um programa é vinculado a uma subfunção 
que não aquela correspondente à da tabela de classificação, 
dizemos que ocorreu atipicidade na programação da despesa, ou 
seja, não há uma classificação típica. O mesmo acontece quando 
uma despesa classificada no Orçamento em uma subfunção está 
vinculada a outra função que não a função correspondente, segundo 
a tabela de classificação orçamentária. A tabela de classificação 
funcional da despesa por funções e subfunções está consignada no 
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livro “Manual Técnico de Orçamento” publicado pela Secretaria de 
Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). (www.ceap.br)

A partir da Constituição Federal de 1988 uma nova realidade se 
impôs na relação entre os poderes. É estabelecida uma tendência 
de autonomia política e administrativa municipal que, na prática, 
seria legitimada nas correspondentes Constituições Federal e 
estaduais, e especificamente nas Leis Orgânicas Municipais.

Tratava-se de uma reestruturação das relações entre as esferas 
de poder: União, Estados e Municípios.

O advento da Lei Orgânica criava uma nova realidade para 
os Municípios brasileiros, baseada no princípio descentralizador do 
Estado brasileiro, conforme determinado na Constituição Federal. A 
inovação não se limitava à descentralização, avançava com a previsão 
da participação popular durante o processo de sua elaboração.

O desafio que se apresentava era como fazer com que a Lei 
Orgânica se consolidasse como um instrumento de fortalecimento 
da autonomia dos Municípios e como tal se adequasse às realidades 
econômicas, políticas, culturais e sociais locais.

Neste contexto, a elaboração de uma Lei Orgânica é uma garantia 
sólida ao processo de democratização. Ela agrega os dois lados 
da sociedade: o institucional por intermédio de suas instituições 
representativas, os partidos e a administração municipal e do outro 
lado os movimentos e organizações da sociedade organizada.

Mas, a plena autonomia municipal em termos políticos, 
administrativos e financeiros, conforme estabelecido na 
Constituição Federal, só fica clara e é bem entendida se, de forma 
explícita, for observado o seguinte: 

i) atribuições e responsabilidades do governo local; e
 ii) respeito às competências privativas e concorrentes da União 

e dos Estados.

ORÇAMENTO SEGUNDO A CONSTITUIÇÃO DE 1988: 
PLANO PLURIANUAL - PPA, LEI DE DIRETRIZES ORÇA-
MENTÁRIAS E FINANCEIRAS - LDO E LEI ORÇAMENTÁ-

RIA ANUAL - LOA

Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), outros planos e programas.

O Orçamento Público, em sentido amplo, é um documento legal 
(aprovado por lei) contendo a previsão de receitas e a estimativa de 
despesas a serem realizadas por um Governo em um determinado 
exercício, geralmente compreendido por um ano. No entanto, para 
que o orçamento seja elaborado corretamente, ele precisa se ba-
sear em estudos e documentos cuidadosamente tratados que irão 
compor todo o processo de elaboração orçamentária do governo.

No Brasil (Orçamento Geral da União) inicia-se com um texto 
elaborado pelo Poder Executivo e entregue ao Poder Legislativo 
para discussão, aprovação e conversão em lei. O documento con-
tém a estimativa de arrecadação das receitas federais para o ano 
seguinte e a autorização para a realização de despesas do Governo. 
Porém, está atrelado a um forte sistema de planejamento público 
das ações a realizar no exercício. 

O Orçamento Geral da União é constituído de três peças em 
sua composição: o Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade 
Social e o Orçamento de Investimento das Empresas Estatais Fede-
rais.

Existem princípios básicos que devem ser seguidos para ela-
boração e controle dos Orçamentos Públicos, que estão definidos 
no caso brasileiro na Constituição, na Lei 4.320/64, no Plano Plu-
rianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na recente Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

É no Orçamento que o cidadão identifica a destinação dos re-
cursos que o governo recolhe sob a forma de impostos. Nenhuma 
despesa pública pode ser realizada sem estar fixada no Orçamento. 
O Orçamento Geral da União (OGU) é o coração da administração 
pública federal.

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
No Brasil, as principais normas jurídicas relativas ao Orçamento 

Público encontram-se contidas nos seguintes dispositivos legais:
● Constituição Federal da República, de 1988, nos seus artigos 

163 a 169 (Capítulo II – Das Finanças Públicas);
● Lei Federal nº 4.320/64 – Estatui Normas Gerais de Direito 

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

● Lei Complementar nº 101/2000– Lei de Responsabilidade Fis-
cal – LRF–Estabelece Normas de Finanças Públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;

●Portaria nº 42/99 do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão –Atualiza a discriminação da despesa por funções de que 
trata a Lei 4.320/64,estabelece os conceitos de função, subfunção, 
programa, projeto, atividade, operações especiais, e dá outras pro-
vidências;

● Portaria Interministerial nº163/2001 da Secretaria do Tesou-
ro Nacional– STN e Secretaria de Orçamento Federal – SOF, consoli-
dada com as Portarias 212/2001, 325/2001 e 519/2001.

ORÇAMENTO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
O Estado Nacional, por meio de seus órgãos administrativos, é 

o ente responsável pela gestão da máquina pública, e, mais recen-
temente, pela consecução do bem-estar social da população, sobre-
tudo no que diz respeito à execução da política de atendimento de 
suas necessidades básicas.

 Nesse sentido, o legislador constitucional originário houve por 
bem traçar objetivos a serem alcançados pelo Estado brasileiro, es-
tabelecendo-os no art. 3º da Carta Magna, a saber:

 «Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livra, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.”

Muito mais do que um rol casuístico, o citado dispositivo legal 
é, na verdade, uma norma constitucional dirigente, pois presta-se 
a estabelecer um plano para a evolução política do Estado, ocupan-
do-se, assim, não com uma situação presente, mas com um ideal 
futuro, visto que condiciona a atividade estatal à sua concreta rea-
lização.

Tais objetivos constituem, por assim dizer, as razões fundamen-
tais para a existência do planejamento e do orçamento no âmbito 
do setor público, pois estes mecanismos são as principais ferramen-
tas para a consecução de políticas condizentes com as exigências de 
uma sociedade democrática e participativa, cujos membros devem 
ser partes integrantes do processo de gestão dos recursos públicos.

A origem da palavra orçamento é de origem italiana: “orzare”, 
que significa “fazer cálculos”.

Lembra o professor CELSO RIBEIRO BASTOS que a finalidade 
última do orçamento “é de se tornar um instrumento de exercício 
da democracia pelo qual os particulares exercem o direito, por in-
termédio de seus mandatários, de só verem efetivadas as despesas 
e permitidas as arrecadações tributárias que estiverem autorizadas 
na lei orçamentária”
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FUNDAMENTOS DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL

O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXE-
CUTIVO FEDERAL: FINALIDADES, ATIVIDADES, OR-

GANIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS (LEI Nº 10.180/2001 E 
DECRETO Nº 3.591/2000)

Prezado Candidato, a Lei 10.180/2011 já foi abordado na 
materia de  NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 

ORÇAMENTÁRIA

DECRETO NO 3.591, DE 6 DE SETEMBRO 2000
(Vide Decreto nº 4.113, de 2002)

Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Federal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto na Medida Provisória no 2.036-82, de 25 de agosto de 
2000,

DECRETA :

Art. 1o  O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral visa à avaliação da ação governamental e da gestão dos ad-
ministradores públicos federais, com as finalidades, atividades, or-
ganização, estrutura e competências estabelecidas neste Decreto.

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art. 2o  O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral tem as seguintes finalidades:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Pluria-
nual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 
União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à efi-
cácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal, bem 
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garan-
tias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão insti-
tucional.

CAPÍTULO II
DAS ATIVIDADES

Art. 3o  O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral compreende o conjunto das atividades relacionadas à avalia-
ção do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, da 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União e 
à avaliação da gestão dos administradores públicos federais, bem 
como o controle das operações de crédito, avais, garantias, direitos 
e haveres da União.

§ 1o  A avaliação do cumprimento das metas do Plano Pluria-
nual visa a comprovar a conformidade da sua execução.

§ 2o  A avaliação da execução dos programas de governo visa a 
comprovar o nível de execução das metas, o alcance dos objetivos e 
a adequação do gerenciamento.

§ 3o  A avaliação da execução dos orçamentos da União visa a 
comprovar a conformidade da execução com os limites e destina-
ções estabelecidos na legislação pertinente.

§ 4o  A avaliação da gestão dos administradores públicos fe-
derais visa a comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos e a 
examinar os resultados quanto à economicidade, à eficiência e à 
eficácia da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, de pessoal 
e demais sistemas administrativos e operacionais.

§ 5o  O controle das operações de crédito, avais, garantias, di-
reitos e haveres da União visa a aferir a sua consistência e a adequa-
ção dos controles internos.

Art. 4o  O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral utiliza como técnicas de trabalho, para a consecução de suas 
finalidades, a auditoria e a fiscalização.

§ 1o  A auditoria visa a avaliar a gestão pública, pelos processos 
e resultados gerenciais, e a aplicação de recursos públicos por enti-
dades de direito privado.

§ 2o  A fiscalização visa a comprovar se o objeto dos programas 
de governo corresponde às especificações estabelecidas, atende às 
necessidades para as quais foi definido, guarda coerência com as 
condições e características pretendidas e se os mecanismos de con-
trole são eficientes.

Art. 5o  O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral prestará apoio ao órgão de controle externo no exercício de 
sua missão institucional.

Parágrafo único.  O apoio ao controle externo, sem prejuízo do 
disposto em legislação específica, consiste no fornecimento de in-
formações e dos resultados das ações do Sistema de Controle Inter-
no do Poder Executivo Federal.

Art. 6o  O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral prestará orientação aos administradores de bens e recursos 
públicos nos assuntos pertinentes à área de competência do con-
trole interno, inclusive sobre a forma de prestar contas, conforme 
disposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal.

Art. 7o  As atividades a cargo do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal destinam-se, preferencialmente, a subsidiar:

I - o exercício da direção superior da Administração Pública Fe-
deral, a cargo do Presidente da República;

II - a supervisão ministerial;
III - o aperfeiçoamento da gestão pública, nos aspectos de for-

mulação, planejamento, coordenação, execução e monitoramento 
das políticas públicas;

IV - os órgãos responsáveis pelo ciclo da gestão governamental, 
quais sejam, planejamento, orçamento, finanças, contabilidade e 
administração federal.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA

Art. 8o  Integram o Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal:

I - a Controladoria-Geral da União, como Órgão Central, incum-
bido da orientação normativa e da supervisão técnica dos órgãos 
que compõem o Sistema;                   (Redação dada pelo Decreto nº 
4.304, de 2002)

II - as Secretarias de Controle Interno (CISET) da Casa Civil, da 
Advocacia-Geral da União, do Ministério das Relações Exteriores e 
do Ministério da Defesa, como órgãos setoriais;

III - as unidades de controle interno dos comandos militares, 
como unidades setoriais da Secretaria de Controle Interno do Mi-
nistério da Defesa;

§ 1o  A Secretaria Federal de Controle Interno desempenhará 
as funções operacionais de competência do Órgão Central do Siste-
ma, na forma definida no regimento interno, além das atividades de 
controle interno de todos os órgãos e entidades do Poder Executi-
vo Federal, excetuados aqueles jurisdicionados aos órgãos setoriais 
constantes do inciso II.                  (Redação dada pelo Decreto nº 
4.304, de 2002)
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§ 2o  As unidades regionais de controle interno exercerão as 
competências da Controladoria-Geral da União que lhes forem de-
legadas ou estabelecidas no regimento interno, nas respectivas uni-
dades da federação, além daquelas previstas no § 1o do art. 11 des-
te Decreto.                (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 3o  A Secretaria de Controle Interno da Casa Civil tem como 
área de atuação todos os órgãos integrantes da Presidência da Re-
pública e da Vice-Presidência da República, além de outros determi-
nados em legislação específica.

§ 4o  A Secretaria de Controle Interno da Casa Civil é respon-
sável pelas atividades de controle interno da Advocacia-Geral da 
União, até a criação do seu órgão próprio.

Art. 9o  A Comissão de Coordenação de Controle Interno - CCCI 
é órgão colegiado de função consultiva do Sistema de Controle In-
terno do Poder Executivo Federal, sendo composta:                  (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

I - pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência, que 
a presidirá:                   (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

II - pelo Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União;                 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

III - pelo Secretário Federal de Controle Interno;                (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

IV - pelo Chefe da Assessoria Jurídica da Controladoria-Geral 
da União;               (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

V - pelo Coordenador-Geral de Normas e Orientação para o Sis-
tema de Controle Interno;               (Redação dada pelo Decreto nº 
6.692, de 2008)

VI - por um Secretário de órgão setorial de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal;               (Redação dada pelo Decreto nº 
6.692, de 2008)

VII - por um Assessor  Especial de Controle Interno em Ministé-
rio; e               (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

VIII - por dois titulares de unidades de auditoria interna da ad-
ministração pública federal indireta.                (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.692, de 2008)

Parágrafo único.  Os membros referidos nos incisos VI, VII e VIII 
serão indicados e designados pelo Ministro de Estado do Controle 
e da Transparência, após anuência do titular do órgão ou entidade 
respectiva, para período de um ano, permitida uma única recondu-
ção, por igual período.             (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, 
de 2008)

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 10.  Compete à CCCI:                 (Redação dada pelo Decreto 
nº 6.692, de 2008)

I - efetuar estudos e propor medidas visando promover a inte-
gração operacional do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal;

II - homogeneizar as interpretações sobre procedimentos rela-
tivos às atividades a cargo do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal;             (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 
2008)

III - sugerir procedimentos para promover a integração do Sis-
tema de Controle Interno do Poder Executivo Federal com outros 
sistemas da Administração Pública Federal;

IV - formular propostas de metodologias para avaliação e aper-
feiçoamento das atividades do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo federal; e                (Redação dada pelo Decreto nº 
6.692, de 2008)

V - efetuar análise e estudo de casos propostos pelo Ministro 
de Estado do Controle e da Transparência, com vistas à solução de 
problemas relacionados com o Controle Interno do Poder Executivo 
Federal.                (Redação dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

Parágrafo único.  As propostas formuladas pela CCCI serão en-
caminhados para análise, aprovação e publicação pelo Ministro de 
Estado do Controle e da Transparência.                  (Incluído pelo 
Decreto nº 6.692, de 2008)

Art. 11.  Compete à Secretaria Federal de Controle Interno:              
(Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

I - propor ao Órgão Central a normatização, sistematização e 
padronização dos procedimentos operacionais dos órgãos e das 
unidades integrantes do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal;             (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

II - coordenar as atividades que exijam ações integradas dos órgãos 
e das unidades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral, com vistas à efetividade das competências que lhe são comuns;

III - auxiliar o Órgão Central na supervisão técnica das atividades 
desempenhadas pelos órgãos e pelas unidades integrantes do Siste-
ma de Controle Interno do Poder Executivo Federal;                   (Re-
dação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

IV - consolidar os planos de trabalho das unidades de auditoria 
interna das entidades da Administração Pública Federal indireta;

V - apoiar o Órgão Central na instituição e manutenção de sis-
tema de informações para o exercício das atividades finalísticas do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal;                (Re-
dação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

VI - prestar informações ao Órgão Central sobre o desempenho 
e a conduta funcional dos servidores da carreira Finanças e Contro-
le;                (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

VII - subsidiar o Órgão Central na verificação da consistência 
dos dados contidos no Relatório de Gestão Fiscal, conforme esta-
belecido no art. 54 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000;                 (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

VIII - auxiliar o Órgão Central na elaboração da prestação de 
contas anual do Presidente da República, a ser encaminhada ao 
Congresso Nacional, nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Consti-
tuição Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

IX - exercer o controle das operações de crédito, avais, garan-
tias, direitos e haveres da União;

X - avaliar o desempenho da auditoria interna das entidades da 
administração indireta federal;

XI - planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de 
controle interno de suas unidades administrativas;

XII - verificar a observância dos limites e das condições para 
realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

XIII - verificar e avaliar a adoção de medidas para o retorno da 
despesa total com pessoal ao limite de que tratam os arts. 22 e  23 
da Lei Complementar no 101, de 2000;

XIV - verificar a adoção de providências para recondução dos 
montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos limites de que 
trata o art. 31 da Lei Complementar no 101, de 2000;

XV - verificar a destinação de recursos obtidos com a alienação 
de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei 
Complementar no 101, de 2000;

XVI - avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano 
Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XVII - avaliar a execução dos orçamentos da União;
XVIII - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, in-

clusive ações descentralizadas realizadas à conta de recursos oriundos 
dos orçamentos da União, quanto ao nível de execução das metas e 
dos objetivos estabelecidos e à qualidade do gerenciamento;

XIX - fornecer informações sobre a situação físico-financeira 
dos projetos e das atividades constantes dos orçamentos da União;

XX - propor medidas ao Órgão Central visando criar condições 
para o exercício do controle social sobre os programas contempla-
dos com recursos oriundos dos orçamentos da União; (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)
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XXI - auxiliar o Órgão Central na aferição da adequação dos me-
canismos de controle social sobre os programas contemplados com 
recursos oriundos dos orçamentos da União; (Redação dada pelo 
Decreto nº 4.304, de 2002)

XXII - realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos 
federais sob a responsabilidade de órgãos e entidades públicos e 
privados, bem como sobre a aplicação de subvenções e renúncia 
de receitas;

XXIII - realizar auditorias e fiscalização nos sistemas contábil, 
financeiro, orçamentário, de pessoal e demais sistemas administra-
tivos e operacionais;

XXIV - manter atualizado o cadastro de gestores públicos fe-
derais;

XXV - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou irregu-
lares, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de 
recursos públicos federais, dar ciência ao controle externo e ao Ór-
gão Central e, quando for o caso, comunicar à unidade responsável 
pela contabilidade, para as providências cabíveis.                    (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 1o  Aplicam-se às unidades regionais do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, no âmbito de sua jurisdição, as 
competências estabelecidas nos incisos XI a XXV.

Art. 12.  Compete às Secretarias de Controle Interno, no âmbi-
to de sua jurisdição, além do estabelecido nos incisos IX a XXV do 
artigo anterior:

I - assessorar o Vice-Presidente da República, o Ministro de Es-
tado, o Advogado-Geral da União e os titulares dos órgãos da Pre-
sidência da República nos assuntos de competência do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal;

II - apoiar o órgão central do Sistema de Controle Interno do Po-
der Executivo Federal na elaboração da prestação de contas anual 
do Presidente da República, a ser encaminhada ao Congresso Na-
cional, nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal;

III - encaminhar ao órgão central os planos de trabalho das uni-
dades de auditoria interna das entidades vinculadas;

IV - orientar os administradores de bens e recursos públicos 
nos assuntos pertinentes à área de competência do controle inter-
no, inclusive sobre a forma de prestar contas;

V - apoiar a supervisão ministerial e o Controle Externo nos as-
suntos de sua missão institucional;

VI - subsidiar a verificação da consistência do Relatório de Ges-
tão Fiscal, conforme estabelecido no art. 54 da Lei Complementar 
no 101, de 2000.

§ 1o  As auditorias e fiscalização a cargo dos órgãos setoriais 
que necessitem ser executadas de forma descentralizada nos Esta-
dos, inclusive na execução de convênios, acordos, contratos e ou-
tros instrumentos similares, poderão ser realizadas pela Secretaria 
Federal de Controle Interno, observada a solicitação da correspon-
dente Secretaria de Controle Interno.

§ 2o  Compete às unidades setoriais de controle interno, no 
âmbito de sua jurisdição, além do estabelecido nos incisos IX a XXV 
do artigo anterior, assessorar o Comandante das Forças Armadas 
nos assuntos de competência do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal.

Art. 13.  A Controladoria-Geral da União contará com o apoio 
dos Assessores Especiais de Controle Interno nos Ministérios, in-
cumbidos de:                   (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 
2002)

I - assessorar o Ministro de Estado nos assuntos de competên-
cia do controle interno;

II - orientar os administradores de bens e recursos públicos nos 
assuntos pertinentes à área de competência do controle interno, 
inclusive sobre a forma de prestar contas;

III - submeter à apreciação do Ministro de Estado os processos 
de tomadas e prestação de contas, para o fim previsto no art. 52 da 
Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992;

IV - auxiliar os trabalhos de elaboração da prestação de contas 
anual do Presidente da República;

V - acompanhar a implementação, pelos órgãos e pelas unida-
des, das recomendações do Sistema de Controle Interno e do Tribu-
nal de Contas da União;

VI - coletar informações dos órgãos da jurisdição, para inclusão 
de ações de controle nos planos e programas do órgão central do 
Sistema, com vistas a atender às necessidades dos ministérios.

Parágrafo único.  Os Assessores Especiais de Controle Interno, 
ao tomar conhecimento da ocorrência de irregularidades que impli-
quem lesão ou risco de lesão ao patrimônio público, darão ciência 
ao respectivo Ministro de Estado e à Controladoria-Geral da União, 
em prazo não superior a quinze dias úteis, contados da data do co-
nhecimento do fato, sob pena de responsabilidade solidária. (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 6.692, de 2008)

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Art. 14.  As entidades da Administração Pública Federal indi-
reta deverão organizar a respectiva unidade de auditoria interna, 
com o suporte necessário de recursos humanos e materiais, com o 
objetivo de fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle.                
(Redação dada pelo Decreto nº 4.440, de 2002)

Parágrafo único.  No caso em que a demanda não justificar a es-
truturação de uma unidade de auditoria interna, deverá constar do 
ato de regulamentação da entidade o desempenho dessa atividade 
por auditor interno.

Art. 15.  As unidades de auditoria interna das entidades da Ad-
ministração Pública Federal indireta vinculadas aos Ministérios e 
aos órgãos da Presidência da República ficam sujeitas à orientação 
normativa e supervisão técnica do Órgão Central e dos órgãos se-
toriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, 
em suas respectivas áreas de jurisdição.              (Redação dada pelo 
Decreto nº 4.440, de 25.10.2002)

§ 1o  Os órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal ficam, também, sujeitos à orientação nor-
mativa e à supervisão técnica do Órgão Central.                   (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 2o  A unidade de auditoria interna apresentará ao órgão ou à 
unidade de controle interno a que estiver jurisdicionada, para efeito 
de integração das ações de controle, seu plano de trabalho do exer-
cício seguinte.              (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 3o  A auditoria interna vincula-se ao conselho de administra-
ção ou a órgão de atribuições equivalentes.                 (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 4o  Quando a entidade da Administração Pública Federal in-
direta não contar com conselho de administração ou órgão equiva-
lente, a unidade de auditoria interna será subordinada diretamente 
ao dirigente máximo da entidade, vedada a delegação a outra au-
toridade.                 (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)

§ 5o  A nomeação, designação, exoneração ou dispensa do titu-
lar de unidade de auditoria interna será submetida, pelo dirigente 
máximo da entidade, à aprovação do conselho de administração ou 
órgão equivalente, quando for o caso, e, após, à aprovação da Con-
troladoria-Geral da União.              (Redação dada pelo Decreto nº 
4.304, de 2002)

§ 6o  A auditoria interna examinará e emitirá parecer sobre a 
prestação de contas anual da entidade e tomadas de contas espe-
ciais.               (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002)
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ESTRUTURA E COMPETÊNCIA. LEI Nº 13.844/2019, 
ÁREAS DE COMPETÊNCIA DA CGU, COMPETÊNCIAS DO 
MINISTRO DE ESTADO DA CGU E ESTRUTURA BÁSICA 

DA CGU

LEI Nº 13.844, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da 
República e dos Ministérios; altera as Leis nos 13.334, de 13 de se-
tembro de 2016, 9.069, de 29 de junho de 1995, 11.457, de 16 de 
março de 2007, 9.984, de 17 de julho de 2000, 9.433, de 8 de ja-
neiro de 1997, 8.001, de 13 de março de 1990, 11.952, de 25 de 
junho de 2009, 10.559, de 13 de novembro de 2002, 11.440, de 29 
de dezembro de 2006, 9.613, de 3 de março de 1998, 11.473, de 10 
de maio de 2007, e 13.346, de 10 de outubro de 2016; e revoga dis-
positivos das Leis nos 10.233, de 5 de junho de 2001, e 11.284, de 
2 de março de 2006, e a Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Esta Lei estabelece a organização básica dos órgãos da 
Presidência da República e dos Ministérios.

§ 1º O detalhamento da organização dos órgãos de que trata 
esta Lei será definido nos decretos de estrutura regimental.

§ 2º Ato do Poder Executivo federal estabelecerá a vinculação 
das entidades aos órgãos da administração pública federal.

CAPÍTULO I
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SEÇÃO I
DOS ÓRGÃOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 2º Integram a Presidência da República:
I - a Casa Civil;
II - a Secretaria de Governo;
III - a Secretaria-Geral;
IV - o Gabinete Pessoal do Presidente da República;
V - o Gabinete de Segurança Institucional; e
VI - a Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais.
§ 1º Integram a Presidência da República, como órgãos de as-

sessoramento ao Presidente da República:
I - o Conselho de Governo;
II - o Conselho Nacional de Política Energética;
III - o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da 

Presidência da República;
IV - o Advogado-Geral da União; e
V - a Assessoria Especial do Presidente da República.
§ 2º São órgãos de consulta do Presidente da República:
I - o Conselho da República; e
II - o Conselho de Defesa Nacional.

SEÇÃO II
DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 3º À Casa Civil da Presidência da República compete:
I - assistir diretamente o Presidente da República no desempe-

nho de suas atribuições, especialmente:
a) na coordenação e na integração das ações governamentais;
b) (revogada);          (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)
c) na análise do mérito, da oportunidade e da compatibilidade 

das propostas, inclusive das matérias em tramitação no Congresso 
Nacional, com as diretrizes governamentais;

d) na avaliação e no monitoramento da ação governamental 
e da gestão dos órgãos e das entidades da administração pública 
federal;

e) na coordenação e acompanhamento das atividades dos Mi-
nistérios e da formulação de projetos e políticas públicas;            (Re-
dação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)

f) na coordenação, no monitoramento, na avaliação e na su-
pervisão das ações do Programa de Parcerias de Investimentos da 
Presidência da República e no apoio às ações setoriais necessárias à 
sua execução; e             (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)

g) na implementação de políticas e de ações destinadas à am-
pliação da infraestrutura pública e das oportunidades de investi-
mento e de emprego; e            (Incluído pela Lei nº 13.901, de 2019)

II - coordenar, articular e fomentar políticas públicas necessárias 
à retomada e à execução de obras de implantação dos empreendi-
mentos de infraestrutura considerados estratégicos.          (Redação 
dada pela Lei nº 13.901, de 2019)

Art. 4º A Casa Civil da Presidência da República tem como es-
trutura básica:

I - o Gabinete;
II - a Secretaria Executiva;
III - a Assessoria Especial;
IV - até 2 (duas) Subchefias;          (Redação dada pela Lei nº 

13.901, de 2019)
V - a Secretaria Especial de Relações Governamentais;
VI - a Secretaria Especial de Relacionamento Externo;      (Reda-

ção dada pela Lei nº 13.901, de 2019)
VII - (revogado);         (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)
VIII - (revogado); e         (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 

2019)
IX - a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investi-

mentos, com até 4 (quatro) Secretarias.             (Incluído pela Lei nº 
13.901, de 2019)

SEÇÃO III
DA SECRETARIA DE GOVERNO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI-

CA

Art. 5º À Secretaria de Governo da Presidência da República 
compete:

I - assistir diretamente o Presidente da República no desempe-
nho de suas atribuições, especialmente:

a) no relacionamento e na articulação com as entidades da so-
ciedade e na criação e na implementação de instrumentos de con-
sulta e de participação popular de interesse do governo federal;

b) na realização de estudos de natureza político-institucional;
c) na articulação política do Governo federal;          (Redação 

dada pela Lei nº 13.901, de 2019)
d) na interlocução com os Estados, o Distrito Federal e os Mu-

nicípios;
e)        (Revogado pela Lei nº 14.047, de 2020)
f) (revogada);             (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)
g) (revogada);             (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)
II - (VETADO);
III - (revogado);           (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)
IV -    (Revogado pela Lei nº 14.047, de 2020)
V -    (Revogado pela Lei nº 14.047, de 2020)
VI -    (Revogado pela Lei nº 14.047, de 2020)
VII -    (Revogado pela Lei nº 14.047, de 2020)
VIII -    (Revogado pela Lei nº 14.047, de 2020)
IX -    (Revogado pela Lei nº 14.047, de 2020)
X -    (Revogado pela Lei nº 14.047, de 2020)
XI - coordenar a interlocução do Governo federal com as or-

ganizações internacionais e organizações da sociedade civil que 
atuem no território nacional, acompanhar as ações e os resultados 
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da política de parcerias do Governo federal com estas organizações 
e promover boas práticas para efetivação da legislação aplicável; e             
(Incluído pela Lei nº 13.901, de 2019)

XII - assistir diretamente o Presidente da República na condu-
ção do relacionamento do Governo federal com o Congresso Nacio-
nal e com os partidos políticos.           (Incluído pela Lei nº 13.901, 
de 2019)

Art. 6º A Secretaria de Governo da Presidência da República 
tem como estrutura básica:

I - o Gabinete;
II - a Secretaria Executiva;
III - a Assessoria Especial;
IV - a Secretaria Especial de Articulação Social;
V -    (Revogado pela Lei nº 14.047, de 2020)
VI - (revogado);          (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)
VI-A. - a Secretaria Especial de Assuntos Parlamentares;            

(Incluído pela Lei nº 13.901, de 2019)
VII - a Secretaria Especial de Relações Institucionais; e
VIII - a Secretaria Especial de Assuntos Federativos.

SEÇÃO IV
DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 7º À Secretaria-Geral da Presidência da República compete 
assistir diretamente o Presidente da República no desempenho de 
suas atribuições, especialmente:

I - na supervisão e na execução das atividades administrativas 
da Presidência da República e, supletivamente, da Vice-Presidência 
da República;

II - no acompanhamento da ação governamental e do resultado 
da gestão dos administradores, no âmbito dos órgãos integrantes 
da Presidência da República e da Vice-Presidência da República, 
além de outros órgãos determinados em legislação específica, por 
intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial;

III - no planejamento nacional estratégico e de modernização 
do Estado;

IV - na orientação das escolhas e das políticas públicas estraté-
gicas de modernização do Estado, de economicidade, de simplifica-
ção, de eficiência e de excelência de gestão do País, consideradas a 
situação atual e as possibilidades para o futuro;

V - na elaboração de subsídios para a preparação de ações de 
governo;

VI - na definição, na coordenação, no monitoramento, na ava-
liação e na supervisão das ações dos programas de modernização 
do Estado necessárias à sua execução;         (Redação dada pela Lei 
nº 13.901, de 2019)

VII - na implementação de políticas e ações destinadas à am-
pliação das oportunidades de investimento, de cooperações, de 
parcerias e de outros instrumentos destinados à modernização do 
Estado;          (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)

VIII - na verificação prévia da constitucionalidade e da legalida-
de dos atos presidenciais;          (Incluído pela Lei nº 13.901, de 2019)

IX - na coordenação do processo de sanção e veto de projetos 
de lei enviados pelo Congresso Nacional;         (Incluído pela Lei nº 
13.901, de 2019)

X - na elaboração de mensagens do Poder Executivo federal ao 
Congresso Nacional;         (Incluído pela Lei nº 13.901, de 2019)

XI - na preparação dos atos a serem submetidos ao Presidente 
da República; e         (Incluído pela Lei nº 13.901, de 2019)

XII - na publicação e preservação dos atos oficiais.         (Incluído 
pela Lei nº 13.901, de 2019)

Art. 8º A Secretaria-Geral da Presidência da República tem 
como estrutura básica:

I - o Gabinete;
II - a Secretaria Executiva;
III - a Secretaria Especial de Modernização do Estado, com até 

3 (três) Secretarias; 
IV - a Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos, com até 2 

(duas) Secretarias;
V - (revogado);             (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 

2019)
VI - (revogado);             (Redação dada pela Lei nº 13.901, de 

2019)
VII - a Secretaria Especial de Administração;             (Incluído pela 

Lei nº 13.901, de 2019)
VIII - a Subchefia para Assuntos Jurídicos;      (Incluído pela Lei 

nº 13.901, de 2019)
IX - 1 (uma) Secretaria; e          (Incluído pela Lei nº 13.901, de 

2019)
X - a Imprensa Nacional.          (Incluído pela Lei nº 13.901, de 

2019)
Parágrafo único. (Revogado).          (Redação dada pela Lei nº 

13.901, de 2019)

SEÇÃO V
DO GABINETE PESSOAL DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 9º Ao Gabinete Pessoal do Presidente da República com-
pete:

I - assessorar na elaboração da agenda do Presidente da Re-
pública;

II - formular subsídios para os pronunciamentos do Presidente 
da República;

III - coordenar a agenda do Presidente da República;
IV - exercer as atividades de secretariado particular do Presi-

dente da República;
V - exercer as atividades de cerimonial da Presidência da Re-

pública; 
VI - desempenhar a ajudância de ordens do Presidente da Re-

pública; e
VII - organizar o acervo documental privado do Presidente da 

República.

SEÇÃO VI
DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊN-

CIA DA REPÚBLICA

Art. 10. Ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República compete:

I - assistir diretamente o Presidente da República no desempe-
nho de suas atribuições, especialmente quanto a assuntos militares 
e de segurança;

II - analisar e acompanhar assuntos com potencial de risco, 
prevenir a ocorrência de crises e articular seu gerenciamento, na 
hipótese de grave e iminente ameaça à estabilidade institucional;

III - coordenar as atividades de inteligência federal;
IV - coordenar as atividades de segurança da informação e das 

comunicações no âmbito da administração pública federal;
V - planejar, coordenar e supervisionar a atividade de seguran-

ça da informação no âmbito da administração pública federal, nela 
incluídos a segurança cibernética, a gestão de incidentes computa-
cionais, a proteção de dados, o credenciamento de segurança e o 
tratamento de informações sigilosas;

VI - zelar, assegurado o exercício do poder de polícia:
a) pela segurança pessoal:
1. do Presidente da República e do Vice-Presidente da Repú-

blica;
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2. dos familiares do Presidente da República e do Vice-Presi-
dente da República; e

3. dos titulares dos órgãos de que trata o caput do art. 2º des-
ta Lei e, excepcionalmente, de outras autoridades federais, quando 
determinado pelo Presidente da República; e

b) pela segurança dos palácios presidenciais e das residências 
do Presidente da República e do Vice-Presidente da República; 

VII - coordenar as atividades do Sistema de Proteção ao Progra-
ma Nuclear Brasileiro como seu órgão central;

VIII - planejar e coordenar:
a) os eventos no País em que haja a presença do Presidente da 

República, em articulação com o Gabinete Pessoal do Presidente 
da República, e no exterior, em articulação com o Ministério das 
Relações Exteriores; e 

b) os deslocamentos presidenciais no País e no exterior, nesta 
última hipótese em articulação com o Ministério das Relações Ex-
teriores; 

IX - acompanhar questões referentes ao setor espacial brasi-
leiro;

X - acompanhar assuntos relativos ao terrorismo e às ações 
destinadas à sua prevenção e à sua neutralização e intercambiar 
subsídios com outros órgãos para a avaliação de risco de ameaça 
terrorista; e

XI - acompanhar assuntos pertinentes às infraestruturas críti-
cas, com prioridade aos relacionados à avaliação de riscos.

Parágrafo único. Os locais e adjacências onde o Presidente da 
República e o Vice-Presidente da República trabalhem, residam, es-
tejam ou haja a iminência de virem a estar são considerados áreas 
de segurança das referidas autoridades, e cabe ao Gabinete de Se-
gurança Institucional da Presidência da República, para os fins do 
disposto neste artigo, adotar as medidas necessárias para sua pro-
teção e coordenar a participação de outros órgãos de segurança.

Art. 11. O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República tem como estrutura básica:

I - o Gabinete;
II - a Secretaria Executiva;
III - até 3 (três) Secretarias; e
IV - a Agência Brasileira de Inteligência.

SEÇÃO VII
DA AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PES-

SOAIS

Art. 12. À Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais 
compete exercer as competências estabelecidas na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018.

SEÇÃO VIII
DO CONSELHO DE GOVERNO

Art. 13. Ao Conselho de Governo compete assessorar o Presi-
dente da República na formulação de diretrizes de ação governa-
mental, com os seguintes níveis de atuação:

I - Conselho de Governo, presidido pelo Presidente da Repú-
blica ou, por sua determinação, pelo Vice-Presidente da República, 
integrado pelos Ministros de Estado e pelo titular do Gabinete Pes-
soal do Presidente da República; e

II - Câmaras do Conselho de Governo, criadas em ato do Poder 
Executivo federal, com a finalidade de formular políticas públicas 
setoriais cujos escopos ultrapassem a competência de mais de 1 
(um) Ministério.

§ 1º Para desenvolver as ações executivas das Câmaras mencio-
nadas no inciso II do caput deste artigo, serão constituídos comitês 
executivos, cujos funcionamento, competência e composição serão 
definidos em ato do Poder Executivo federal.

§ 2º O Conselho de Governo será convocado pelo Presidente da 
República ou, por sua determinação, pelo Vice-Presidente da Repú-
blica e será secretariado por membro designado pelo Presidente do 
Conselho de Governo.

§ 3º A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional será 
presidida pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República.

SEÇÃO IX
DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA

Art. 14. Ao Conselho Nacional de Política Energética compete 
assessorar o Presidente da República na formulação de políticas e 
diretrizes na área da energia, nos termos do disposto no art. 2º da 
Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

SEÇÃO X
DO CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTI-

MENTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 15. Ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimen-
tos da Presidência da República compete assessorar o Presidente 
da República nas políticas de ampliação e de fortalecimento da 
interação entre o Estado e a iniciativa privada para a execução de 
empreendimentos públicos de infraestrutura e de outras medidas 
de desestatização, nos termos do art. 7º da Lei nº 13.334, de 13 de 
setembro de 2016.

SEÇÃO XI
DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Art. 16. Ao Advogado-Geral da União incumbe:
I - assessorar o Presidente da República nos assuntos de natu-

reza jurídica, por meio da elaboração de pareceres e de estudos ou 
da proposição de normas, medidas e diretrizes;

II - assistir o Presidente da República no controle interno da 
legalidade dos atos da administração pública federal;

III - sugerir ao Presidente da República medidas de caráter jurí-
dico de interesse público;

IV - apresentar ao Presidente da República as informações a 
serem prestadas ao Poder Judiciário quando impugnado ato ou 
omissão presidencial; e

V - exercer outras atribuições estabelecidas na Lei Complemen-
tar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993.

SEÇÃO XII
DA ASSESSORIA ESPECIAL DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 17. À Assessoria Especial do Presidente da República com-
pete assistir diretamente o Presidente da República no desempe-
nho de suas atribuições e, especialmente:

I - realizar estudos e contatos determinados pelo Presidente da 
República em assuntos que subsidiem a coordenação de ações em 
setores específicos do governo federal;

II - articular-se com o Gabinete Pessoal do Presidente da Repú-
blica na preparação de material de informação e de apoio, bem como 
na preparação de encontros e audiências do Presidente da República 
com autoridades e personalidades nacionais e estrangeiras;

III - preparar a correspondência do Presidente da República 
com autoridades e personalidades estrangeiras;

IV  (Revogado pela Lei nº 13.901, de 2019)
V - participar, juntamente com os demais órgãos competentes, 

do planejamento, da preparação e da execução das viagens presi-
denciais no País e no exterior; e
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